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INTRODUÇÃO 

 

O inventário e a partilha são procedimentos essenciais no direito 

sucessório, que regulamentam a transferência dos bens de uma pessoa falecida 

para seus herdeiros ou legatários. Esses processos têm como objetivo organizar 

e distribuir o patrimônio deixado pelo falecido de forma justa e legalmente 

reconhecida. 

O inventário consiste no levantamento e no inventário de todos 

os bens, direitos e obrigações do falecido. Esse processo tem a finalidade de 

apurar o patrimônio deixado, incluindo imóveis, veículos, contas bancárias, 

investimentos, entre outros. Durante o inventário, também são identificados os 

herdeiros legítimos e eventuais legatários, bem como possíveis dívidas e ônus 

que recaiam sobre o patrimônio. 

Após a conclusão do inventário, inicia-se a etapa da partilha. A 

partilha consiste na divisão dos bens e direitos do falecido entre os herdeiros ou 

legatários. Essa divisão deve ser feita de acordo com as regras estabelecidas pela 

lei, respeitando as cotas e as porções hereditárias de cada um. Caso haja 

testamento, as disposições testamentárias devem ser observadas na distribuição 

dos bens. 

Durante o inventário e a partilha, é fundamental a nomeação de 

um inventariante, que será responsável por representar os interesses do espólio 

e administrar o processo. O inventário pode ser realizado de forma judicial ou 

extrajudicial, a depender das circunstâncias e da existência de acordo entre as 

partes. 
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Tanto o inventário quanto a partilha têm importância crucial para 

garantir a segurança jurídica e a regularização dos bens deixados pelo falecido. 

Além disso, esses procedimentos asseguram a correta transmissão patrimonial, 

evitando conflitos e possibilitando que os herdeiros ou legatários usufruam dos 

seus direitos de maneira legítima. 

O inventário e a partilha são processos necessários para a correta 

transferência do patrimônio de uma pessoa falecida para seus herdeiros ou 

legatários. Essas etapas visam organizar, inventariar e distribuir os bens de forma 

justa e legalmente reconhecida, garantindo a segurança jurídica e o respeito aos 

direitos sucessórios.  
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1.  ESPÉCIES DE INVENTÁRIO  

 

Existem diferentes espécies de inventários, que se referem às 

diferentes formas de realização do procedimento de inventário e partilha dos 

bens deixados pelo falecido. Cada espécie de inventário possui suas 

particularidades e requisitos específicos, sendo importante conhecer as opções 

disponíveis para escolher a que melhor se adequa à situação em questão. A 

seguir, serão apresentadas algumas das principais espécies de inventários: 

 

1. Inventário Judicial: Também conhecido como inventário 

judicial litigioso, é realizado perante o Poder Judiciário, por meio de um processo 

judicial. Essa espécie de inventário é indicada quando há discordância entre os 

interessados ou quando não é possível realizar o inventário de forma 

extrajudicial. O inventário judicial segue as regras estabelecidas pelo Código de 

Processo Civil e é conduzido por um juiz, que irá determinar os procedimentos e 

as decisões relacionadas à partilha dos bens. 

 

2. Inventário Extrajudicial: Também chamado de inventário 

amigável, é realizado em cartório por meio de escritura pública. Essa espécie de 

inventário é indicada quando todos os herdeiros são maiores, capazes e 

concordam com os termos da partilha. O inventário extrajudicial apresenta 

vantagens como a rapidez, a menor burocracia e os custos reduzidos em relação 

ao inventário judicial. Para realizar o inventário extrajudicial, é necessário contar 

com a assistência de um advogado e cumprir os requisitos estabelecidos em lei. 
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3. Inventário Simplificado: O inventário simplificado é uma 

modalidade de inventário extrajudicial prevista em algumas legislações 

estaduais. Essa espécie de inventário é aplicável quando o valor total dos bens 

deixados pelo falecido não ultrapassa um determinado limite estabelecido pela 

legislação local. O inventário simplificado tem como objetivo simplificar e agilizar 

o procedimento, reduzindo os custos e a burocracia. 

 

Além dessas espécies de inventários, é importante mencionar 

que existem variações e particularidades nos procedimentos de inventário e 

partilha em cada país e até mesmo em diferentes estados ou regiões dentro de 

um mesmo país. Portanto, é fundamental consultar a legislação local e buscar 

orientação jurídica especializada para entender as especificidades e requisitos 

aplicáveis a cada situação. 

 

Por fim, as espécies de inventários incluem o inventário judicial, 

o inventário extrajudicial e o inventário simplificado. Cada uma dessas 

modalidades possui características e requisitos próprios, sendo importante 

escolher aquela que melhor se adequa às circunstâncias do caso concreto. 
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1. PRAZOS PARA ABERTURA DO INVENTÁRIO 

 

Os prazos para abertura do inventário variam de acordo com a 

legislação de cada país e podem sofrer variações também dentro de um mesmo 

país, de acordo com a legislação local. É fundamental consultar a legislação 

vigente e buscar orientação jurídica especializada para verificar os prazos 

aplicáveis à jurisdição específica. 

Em geral, após o falecimento de uma pessoa, os herdeiros têm a 

obrigação de iniciar o procedimento de inventário dentro de um prazo 

determinado por lei. Esse prazo é estabelecido para garantir a regularização e a 

organização do patrimônio deixado pelo falecido, além de permitir a correta 

distribuição dos bens entre os herdeiros. 

No Brasil, por exemplo, o prazo para abertura do inventário é de 

60 dias a contar da data do óbito, de acordo com o artigo 611 do Código de 

Processo Civil. É importante ressaltar que, em alguns estados brasileiros, esse 

prazo pode ser prorrogado por mais 60 dias, mediante autorização judicial. 

Caso o inventário não seja iniciado dentro do prazo legal, os 

herdeiros podem estar sujeitos a penalidades, como o pagamento de multas e a 

impossibilidade de realizar transações envolvendo os bens deixados pelo 

falecido. Além disso, a não abertura do inventário pode acarretar em 

complicações jurídicas e atrasos na transferência dos bens. 

É fundamental compreender que o prazo para abertura do 

inventário é um aspecto relevante e deve ser respeitado. No entanto, é 

importante destacar que, em algumas situações excepcionais, é possível solicitar 
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a prorrogação do prazo ou justificar a não observância do mesmo mediante a 

apresentação de motivos plausíveis. 

Diante disso, é essencial buscar a lei adequada para obter 

informações precisas sobre os prazos aplicáveis ao caso específico, garantindo 

assim o cumprimento das obrigações legais e evitando eventuais problemas e 

sanções. 

2. QUEM PODE REQUERER A ABERTURA DO INVENTÁRIO 

No procedimento de inventário, é fundamental identificar quem 

são os legitimados para promover a abertura do inventário. Os legitimados são 

as pessoas autorizadas pela lei a iniciar o processo de inventário e representar 

os interesses do falecido e dos herdeiros envolvidos. A seguir, apresentarei os 

principais legitimados para a abertura do inventário: 

1. Cônjuge ou companheiro(a) sobrevivente: O cônjuge ou 

companheiro(a) do falecido tem legitimidade para iniciar o processo de 

inventário, desde que estejam casados ou vivendo em união estável no 

momento do óbito. O cônjuge ou companheiro(a) tem direitos sucessórios 

assegurados por lei, podendo ser herdeiro ou ter direito a uma parte dos bens 

deixados pelo falecido. 

 

2. Herdeiros: Os herdeiros são as pessoas que, de acordo com a 

lei, têm direito a uma parte dos bens deixados pelo falecido. Esses herdeiros 

podem ser legítimos, quando são parentes consanguíneos do falecido, como 

filhos, pais, irmãos, entre outros; ou testamentários, quando são beneficiados 
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por disposições deixadas em testamento. Os herdeiros têm legitimidade para 

iniciar o inventário e buscar a regularização e a divisão dos bens. 

3. Testamenteiro: O testamenteiro é a pessoa nomeada no 

testamento pelo falecido para executar as disposições testamentárias, incluindo 

a abertura e a condução do inventário. Caso o falecido tenha nomeado um 

testamenteiro, essa pessoa possui a legitimidade para iniciar o processo de 

inventário e garantir que as vontades expressas no testamento sejam cumpridas. 

É importante destacar que a legitimidade para abertura do 

inventário pode variar de acordo com a legislação vigente em cada país e com as 

disposições testamentárias específicas de cada caso. Além disso, em situações 

de litígios ou disputas entre os interessados, a abertura do inventário pode 

ocorrer por meio de um processo judicial, no qual será determinada a 

legitimidade das partes envolvidas. 

 

Portanto, os legitimados para abertura do inventário incluem o 

cônjuge ou companheiro(a) sobrevivente, os herdeiros (legítimos e 

testamentários) e o testamenteiro. Cada um desses legitimados possui direitos 

e obrigações específicos no procedimento de inventário, visando garantir a 

regularização e a divisão adequada dos bens deixados pelo falecido. É 

fundamental buscar orientação jurídica especializada para identificar 

corretamente os legitimados e seguir o processo de inventário de acordo com a 

legislação aplicável. 
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3. DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO 

O processo de inventário é um procedimento jurídico que tem 

por objetivo realizar a apuração, a avaliação e a partilha dos bens deixados pelo 

falecido entre os herdeiros. Esse processo envolve uma série de etapas e requer 

a observância de determinados trâmites legais. A seguir, apresentarei de forma 

geral as etapas do desenvolvimento do processo de inventário: 

 

1. Abertura do inventário: A primeira etapa consiste na abertura 

do inventário, que ocorre por meio de uma petição inicial apresentada perante 

o órgão jurisdicional competente. Essa petição deve conter informações como a 

identificação do falecido, dos herdeiros, do advogado responsável, bem como a 

indicação dos bens a serem inventariados. 

 

2. Nomeação do inventariante: O próximo passo é a nomeação 

do inventariante, que é a pessoa responsável por representar o espólio 

(conjunto de bens deixados pelo falecido) durante o processo de inventário. O 

inventariante pode ser indicado pelos próprios herdeiros ou, na ausência de 

acordo, será nomeado pelo juiz. 

3. Inventário e avaliação dos bens: Nessa fase, é realizada a 

apuração dos bens que compõem o patrimônio deixado pelo falecido. Os bens 

devem ser relacionados, identificados e avaliados, podendo ser necessário 

recorrer a profissionais especializados, como avaliadores ou peritos, para 

estimar corretamente o valor dos bens. 
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4. Pagamento de dívidas e encargos: Antes da partilha dos bens, 

é necessário quitar as dívidas deixadas pelo falecido, incluindo eventuais 

encargos fiscais e tributários. Essa etapa tem o objetivo de garantir que a partilha 

ocorra de forma adequada, sem prejuízos aos herdeiros ou a terceiros. 

5. Partilha dos bens: Após a quitação das dívidas e encargos, 

chega-se à fase da partilha propriamente dita, na qual os bens serão distribuídos 

entre os herdeiros de acordo com as regras legais ou com as disposições 

testamentárias, caso existam. A partilha pode ser realizada de forma amigável, 

por meio de um acordo entre os herdeiros, ou judicialmente, quando há 

discordâncias ou impasses. 

6. Encerramento do inventário: Por fim, o inventário é encerrado 

com a homologação da partilha pelo juiz. Após a homologação, os herdeiros 

recebem suas respectivas partes e o inventário é considerado finalizado. 

Vale ressaltar que o desenvolvimento do processo de inventário 

pode variar de acordo com a legislação de cada país e com as particularidades 

de cada caso. Portanto, é importante consultar a legislação aplicável e contar 

com a assistência de um advogado especializado para garantir que todas as 

etapas sejam cumpridas corretamente. 
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4. DA PARTILHA  

 
A partilha de bens no inventário é um momento crucial no 

processo sucessório, no qual ocorre a distribuição dos bens deixados pelo 

falecido entre os herdeiros. Durante esse procedimento, é importante 

considerar diferentes aspectos, incluindo a participação de herdeiros nascituros. 

 

O herdeiro nascituro é aquele que foi concebido, mas ainda não 

nasceu no momento da abertura do inventário. Ele possui direitos sucessórios 

garantidos pela legislação, mesmo que ainda esteja no ventre materno. Assim, é 

necessário assegurar a sua participação na partilha de bens, levando em conta 

suas cotas hereditárias. 

 

Ao realizar a partilha no inventário, é necessário atribuir ao 

herdeiro nascituro a sua quota parte, que corresponde ao direito sucessório que 

ele teria se já tivesse nascido. Essa atribuição pode ser feita mediante a reserva 

de uma parte dos bens ou mediante a nomeação de um representante legal, que 

irá administrar os interesses do nascituro até seu nascimento. 

 

É importante destacar que a legislação pode variar em relação 

aos procedimentos específicos envolvendo herdeiros nascituros, e é 

fundamental consultar a legislação vigente no país ou localidade em que o 

inventário está sendo realizado. Em alguns casos, pode ser necessária a 

autorização judicial para a realização da partilha em relação ao herdeiro 

nascituro. 
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Além disso, é válido ressaltar que o nascimento do herdeiro 

nascituro irá confirmar e concretizar os direitos sucessórios atribuídos a ele. Uma 

vez nascido, o herdeiro nascituro terá direito à sua parte nos bens e poderá 

receber sua quota na partilha, seguindo os procedimentos estabelecidos. 

 

Concluindo, a partilha de bens no inventário deve contemplar a 

participação do herdeiro nascituro, se houver, garantindo seus direitos 

sucessórios. A atribuição da quota parte do nascituro deve ser realizada com 

base na legislação aplicável, respeitando os procedimentos estabelecidos e, se 

necessário, buscando autorização judicial.  
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